USO DE DROGAS ILÍCITAS NA GESTAÇÃO E AS COMPLICAÇÕES NEONATAIS
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INTRODUÇÃO
Atualmente, o abuso e a dependência de drogas no Brasil, tornaram-se relevantes problemas de saúde pública, agravados, ainda mais, pela prevalência da associação entre maternidade e substâncias químicas. Mesmo sem números oficiais, a realidade nas maternidades chama a atenção para o presente problema, o que antes era exceção, agora pode ser visto como rotina (OLÍVIO & GRACZVK, 2011). 
O VI Levantamento Nacional sobre o Consumo de Drogas Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio da Rede Pública e Privada nas 26 Capitais Brasileiras e no Distrito Federal, comparou o uso de drogas entre os anos de 2004 e 2010 e observou que em relação ao uso na vida, houve um crescente aumento entre os dois sexos, principalmente na população feminina (CARLINI et al., 2010)
Na Pesquisa Nacional sobre o uso de crack, realizada nos anos 2011 – 2013, o crescente número de mulheres usuárias de drogas nas diferentes faixas etárias também merece destaque, sendo as faixas etárias de 18 a 24 anos e 35 a 39 anos as que apresentaram um percentual maior de mulheres usuárias em comparação com os homens (BASTOS; BERTONI, 2014)
Dessa forma observa-se a mulher e o seu período fértil encontram-se bastante comprometidos ao associar o uso de substâncias lícitas e ilícitas e a gestação, visto o crescente aumento do uso na população feminina.
Assim políticas e estratégias como a Rede Cegonha e Rede de Atenção Psicossocial devem integrar juntas o cuidado da mulher e recém-nascido expostos ao uso de drogas.
A Rede Cegonha é uma estratégia do Ministério da Saúde operacionalizada pelo Sistema Único de Saúde, que tem como objetivo assegurar, às mulheres, o direito ao planejamento reprodutivo, à atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério; e, às crianças, o direito ao nascimento seguro, ao crescimento e ao desenvolvimento saudável. Buscando assim implementar um novo modelo de atenção ao parto, ao nascimento e à saúde da criança (BRASIL, 2011a; BRASIL, 2011b).
Já a rede de Atenção Psicossocial (RAPS) estabelece os pontos de atenção para o atendimento de pessoas com problemas mentais, incluindo os efeitos nocivos do uso de crack, álcool e outras drogas, também integrada ao Sistema Único de Saúde (SUS). A RAPS está presente desde a atenção primária até atenção hospitalar, sendo a rede que integraliza o cuidado na linha de saúde mental (BRASIL, 2011c).
O consumo de drogas ilícitas na gestação, favorece o desenvolvimento de uma gravidez de alto risco (BRASIL, 2012). Assim, partindo do atual cenário do uso de drogas em nossa sociedade e da crescente população feminina atingida pelo uso, e consequentemente a associação com o período fértil e gravidez, surgiu o interesse em identificar como uso de drogas ilícitas na gestação interfere na situação de saúde infantil em uma maternidade escola de referência em gestações de alto risco.
 Segundo Kassada et al (2013) as complicações do uso de drogas não se restringem apenas às gestantes, mas alcançam também o feto, ultrapassando a barreira placentária e hematoencefálica, atuando principalmente, sobre o sistema nervoso central do recém-nascido, causando-lhe déficits cognitivos, má formações e, síndromes de abstinência, dentre outros.
Lucca (2012) encontrou que entre as complicações neonatais associadas à exposição pré-natal de cocaína, mais referida, foi o aumento no risco da prematuridade e todas as intercorrências que dela advêm (sepse neonatal, retinopatia da prematuridade, síndrome do estresse respiratório, enterocolite necrotizante), retardo no crescimento intrauterino, baixo peso, menor comprimento ao nascimento e redução do perímetro cefálico, além de efeitos teratogênicos e as alterações neurocomportamentais.
Dessa forma o presente estudo teve como objetivo analisar a situação de saúde infantil, no contexto do uso de drogas ilícitas, em uma maternidade escola de referência em gestação de alto risco.
MÉTODO
Realizou-se um estudo do tipo transversal, documental, com abordagem quantitativa, desenvolvido em uma Maternidade Escola de referência em gestação de alto risco. Os dados foram coletados a partir dos prontuários dos recém-nascidos que nasceram entre os meses de janeiro a junho de 2015 na referida maternidade e teve início após aprovação do Comitê de Ética (número do parecer 1.215.261) de acordo com a resolução 466/12.
A população foi constituída pelos recém-nascidos expostos a drogas ilícitas no período intraútero e internados na Maternidade durante os meses de janeiro a junho de 2015. A amostra foi composta por prontuários adequadamente preenchidos e com todas as informações referentes aos objetivos do estudo. Foram excluídos da pesquisa recém-nascidos com síndromes genéticas ou exposições ao raio X e medicamentos usados pela mãe durante a gestação.
Para a coleta de dados utilizou-se um formulário estruturado com a finalidade de obter dados dos prontuários dos recém-nascidos, com informações referentes as condições clínicas após o nascimento (peso ao nascer, idade gestacional, apgar no primeiro e no quinto minuto, tamanho e sexo do RN), complicações neonatais e a quantidade de drogas expostas durante o período intraútero.
As variáveis foram classificadas em desfecho e explicativas. A variável desfecho foi representada pelo uso de drogas ilícitas durante o período da atual gestação e as variáveis explicativas pelos fatores de risco, com o objetivo de identificar dentre as variáveis explicativas, aquelas que estejam mais relacionadas ao desfecho.
As variáveis explicativas foram: 
· Tipo de droga utilizada durante atual gestação (crack, álcool, cigarro, maconha, mesclado, cocaína, outras);
· Idade gestacional (< 37, ≥ 37 semanas);
· Peso ao nascer (< 2500, ≥ 2500 gramas);
· Índice de Apgar no 1°minuto e no 5° minuto (< 7, ≥ 7);
· Classificação (AIG, PIG, GIG);
· Sexo (masculino, feminino);
· Complicações do período neonatal (sim, não)
Para o processamento dos dados gerais foi utilizado o programa SPSS versão 17.0 e o programa EXCELL, para o armazenamento e a construção de gráficos. Os dados gerais foram analisados de forma descritiva usando-se as frequências (absoluta e percentual). A análise inferencial foi realizada com as variáveis. Verificou-se a associação entre o desfecho e as variáveis explicativas, usando o teste não paramétrico, qui-quadrado, ao nível de significância de 5%. A força da associação entre as variáveis foi possível com o cálculo da razão de chances (odds ratio – OR), obtida por meio da análise de regressão logística, que também ajustou os possíveis efeitos de confusão. 
RESULTADOS
A coleta de dados desse estudo foi composta por 31 recém-nascidos expostos a drogas ilícitas durante o período intraútero e que tiveram seus nascimentos durante os meses de janeiro a junho de 2015. 
Ao estudar sobre o uso de drogas ilícitas utilizadas na gestação atual e portanto, a quantidade de substâncias que os recém-nascidos (RNs) foram expostos, 80,6% (n = 25) dos RNs tiveram exposição de três ou mais drogas concomitantes durante sua formação e desenvolvimento embrionário e fetal, comparados com 19,4% (n = 6) de mulheres que utilizaram até duas substâncias durante a atual gestação. Ressalta-se que dentre essas substâncias uma delas ou mais de uma é considerada ilícita, podendo haver também drogas como álcool e tabaco associados, uma vez que a pesquisa objetivou estudar recém-nascidos expostos a drogas ilícitas, não excluindo aqueles que também foram expostos concomitantemente as drogas lícitas.
Dentre os RNs que nasceram 32,3% (n = 10) eram pré-termos e 67,7% (n = 21) era a termos, nenhum RN foi classificado como pós-termo. A maioria do sexo masculino 54,8% (n = 17) e com peso normal, ou seja, 71% (n = 22) dos bebês nasceram com peso acima de 2.500g e 29% (n = 9) nasceram abaixo do peso ou menor do que 2.500g.
Em relação ao apgar, grande parte dos bebês apresentaram um bom apgar ao nascimento, representando por 80,6% (n = 25) com apgar maior ou igual a 7 no primeiro minuto e 93,5% (n = 29) com apgar maior ou igual a 7 no quinto minuto.
Quanto a variável tamanho do recém-nascido, 80,6% (n = 25) se encontravam adequado para a idade gestacional (AIG) comparado a 19,4% (n = 6) que nasceram pequenos para a idade gestacional (PIG), nenhum dos recém-nascidos foram classificados como grande para a idade gestacional. 
Entre os nascidos de mães usuárias de drogas ilícitas 87,1% (n = 27) tiveram complicações neonatais, dentre elas podemos destacar a icterícia em 88,88% (n=24), sífilis congênita em 59,25% (n = 16), desconforto respiratório em 37,03% (n =10), restrição do crescimento intra-uterino (RCIU) em 1,48% (n = 4), malformações em 11,11% (n=3) e cardiopatia em 3,70% (n=1), sendo que alguns dos recém-nascidos apresentaram uma ou mais dessas complicações descritas acima.  
Quando utilizou-se o teste para variáveis, com a finalidade de testar associação entre o uso de drogas ilícitas durante a gestação e o perfil neonatal não foram encontrados nenhuma significância (p<0,05). Esta, por sua vez, foi a limitação do estudo que se propôs a avaliar RNs expostos que tiveram seus nascimentos durante os meses de janeiro a junho do ano de 2015, o que gerou um pequeno tamanho da amostra (n=31), provavelmente pela subnotificação do uso de drogas ilícitas durante a gestação por essas mulheres ou devido a falta de preparação dos profissionais, que prestaram assistência à mulher no período pré-natal, parto e puerpério, em detectar o uso de drogas.
DISCUSSÃO
O uso de bebidas alcoólicas e outras drogas durante a gestação pode ocasionar uma série de prejuízos tanto para a mãe, como para o bebê. Sabe-se que o uso de álcool nas mulheres grávidas, por exemplo, pode causar ao feto a Síndrome Alcoólica Fetal (SAF), que se caracteriza pela presença de defeitos congênitos e é considerada a causa mais comum de retardo mental infantil de natureza não hereditária (PECHANSCKY et al, 2014).
O álcool, também, interfere no transporte de nutrientes pela placenta, como por exemplo a diminuição do aporte de oxigênio ao feto por vasoconstrição dos vasos placentários e dos vasos do cordão umbilical, processo esse que interfere no crescimento fetal. Além disso o álcool também atravessa a barreira hematoencefálica do feto causando morte ou alterações do funcionamento das células nervosas (NERY, 2014).
O uso de tabaco durante o período gestacional também foi associado a uma série de complicações, como parto prematuro, restrição de crescimento intrauterino, descolamento de placenta, abortamentos espontâneos e placenta prévia. Em relação ao desenvolvimento do bebê, o tabaco pode causar baixo peso no nascimento, redução da circunferência craniana, síndrome da morte súbita infantil, asma, infecções respiratórias, redução de QI (Quociente de Inteligência) e distúrbios de comportamento (PECHANSCKY et al, 2014).
Os estudos acima demonstraram algumas das complicações para o desenvolvimento do RN, principalmente em relação as drogas ditas lícitas, porém o presente estudo teve como objetivo estudar RNs expostos as drogas ilícitas e durante essa busca foram encontrados, em sua maioria, gestantes que utilizaram mais de três drogas durante a gestação, dessa forma também houve o uso de álcool e tabaco entre essas gestantes. 
Portanto, podemos observar o quão exposto esses RNs foram e o quão difícil é estudar o efeito direto de uma só droga no desenvolvimento do RN e da própria repercussão na gestação, pois o uso concomitante de substâncias, lícitas ou ilícitas, é uma característica frequente de usuárias de drogas. Utilizar, portanto, três ou mais substâncias pode ser algo muito danoso tanto para a mãe como para o bebê, visto que o uso de apenas uma só droga já traz diversos malefícios para a saúde materno-infantil, utilizar portanto, diversas drogas traz consequências ainda maiores.
Segundo alguns relatos, drogas como a cocaína suprimem o apetite e associado a isso tem a questão do alto consumo de drogas, que muitas vezes substituem até o consumo de alimentos nutritivos gerando sérias consequências e aumentando o risco de agravamento de outras patologias. Dessa forma, os filhos nascidos de mães usuárias podem nascer com baixo peso, desnutridos e estarem expostos a riscos de adoecimentos (CAMRAGO; MARTINS, 2014). Em nosso estudo foram encontrados 29% (n=9) de RNs com baixo peso ao nascer, o que apesar de não ter sido a maioria, provavelmente devido ao pequeno tamanho da amostra, apresenta uma importância clínica, uma vez que são RNs que iram precisar de um cuidado mais especializado durante seu internamento na maternidade.
Para alguns autores o desenvolvimento de recém-nascidos pequenos para a idade gestacional (PIG) é alvo contínuo de pesquisas, uma vez que pode ser considerado um modelo de desnutrição no início de vida. Afirma-se que lactentes PIGs sofrem algum grau de desnutrição, que pode futuramente limitar sua capacidade intelectual, e de algumas habilidades (ARIAS et al, 2011). Aqui foram encontrados 19,4% (n=6) de RNs PIGs que segundo a afirmação dos autores, também necessitaram de cuidados especializados e de cuidados em relação a estimulação precoce, uma vez que o mesmo afirma sobre uma futura limitação de algumas habilidades.
	Um dos achados mais preocupantes do presente estudo foi a grande prevalência de RNs que tiveram complicações fisiológicos no período neonatal. Dado esse relevante uma vez que como analisado anteriormente, poucos foram os bebês que nasceram pré-termos, porém muitos foram os RNs que apresentaram complicações no período neonatal. Por ser uma amostra pequena não foi possível testar se essas complicações estavam ou não associadas ao uso de drogas na gestação.
Deve-se ressaltar aqui que diversas são as variáveis que podem levar mães e recém-nascidos a sofrerem consequências fisiológicas ou no curso da gestação ou no período neonatal, uma vez que o uso de drogas permeia por todo uma questão não só fisiologia, de causas e efeitos, mas também de questões emocionais, ligadas aos transtornos psíquicos que podem levar a gestante a utilizar drogas de abuso, como também no âmbito social que podem levar essas mulheres a estarem mais expostas à situações de agressão física, violência sexual, entre outras, tudo isso que associados podem comprometer ainda mais o desenvolvimento saudável de uma gestação e do crescimento e amadurecimento do RN (BRASIL, 2012).
As principais complicações que foram encontradas no presente estudo foram a icterícia, sífilis congênita, desconforto respiratório, restrição do crescimento intra-uterino (RCIU), malformações e cardiopatia.
Dentre as complicações que o feto pode apresentar devido à exposição ao uso de drogas pela mãe, durante a gestação, tem-se: prematuridade, baixo peso ao nascer, diminuição do perímetro cefálico, deslocamento de placenta e em alguns casos, o aborto, a icterícia, infecção neonatal, desconforto respiratório e sífilis congênita (PORTELA et al, 2013).
Em estudo de coorte foram descritas alterações cardiorrespiratórias, desconforto respiratório e taquicardia ao nascimento e arritmia sinusal e dificuldade respiratória em lactentes filhos de mães usuárias (CEMBRANELLI et al, 2012). 
Outro estudo teve achados semelhantes, onde as complicações neonatais encontradas foram o desconforto respiratório, sepse, icterícia precoce e distúrbios metabólico, que ocorreram com maior frequência entre os RNs das gestantes usuárias (MELO et al, 2014). 
Ao avaliar os efeitos da cocaína/crack sobre o feto afirma que as consequências mais adversas e frequentes da exposição fetal à cocaína no útero são a restrição de crescimento intra-uterino e baixo peso ao nascer (HOLZTRATTNER, 2010).
Pesquisa anterior sobre o uso de drogas ilícitas por gestantes infectadas pelo HIV, demonstrou que a transmissão vertical do vírus ocorreu com maior frequência em RNs de gestantes usuárias de drogas ilícitas. Apesar do presente estudo não ter nenhum caso de positividade para o HIV, houve uma grande prevalência para a sífilis congênita e portanto para a transmissão vertical da sífilis (MELO et al, 2014).
A Rede Cegonha apresenta como um dos componentes o pré-natal, que deve realizar corretamente o referenciamento da mulher, caso seja classificado como pré-natal de risco habitual ou de alto risco. A correta classificação, bem como os exames necessários para cada risco interfere na qualidade da assistência ao pré-natal. Um estudo realizado sobre a adequação do processo da assistência pré-natal segundo os critérios do Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento e Rede Cegonha conclui que as baixas taxas de adequação do pré-natal foram responsáveis por desfechos indesejáveis como nascimento de crianças prematuras e de baixo peso, além de contribuir para mortalidade materna e perinatal. Ainda neste estudo os exames de teste rápido foram os que apresentam os piores resultados (MARTINELLI et al., 2014). 
Dessa forma, o presente estudo também observou como a não adequação da implantação da Rede Cegonha no município prejudicou a situação de saúde infantil, uma vez que a não detecção ou a negligência em relação ao uso de drogas na gestação comprometeu o nascimento saudável dessas crianças em estudo.
CONCLUSÃO
Conclui-se, assim, que o uso de drogas na gestação tem um impacto negativo para o nascimento, sendo responsáveis pela presença de complicações neonatais, muitas delas que poderiam ser resolvidas se houvesse uma maior integração entre as redes de atenção à saúde.
Sendo o uso de drogas na gestação considerado como pré-natal de alto risco, a correta identificação ainda na atenção básica, bem como o adequado referenciamento para a maternidade de alto risco e seu manejo são essenciais para a minimização de agravos e complicações no nascimento.
Pode-se concluir também a necessidade da rede de atenção psicossocial de se integrar a outras redes, como no caso do presente estudo, a rede Cegonha, uma vez que a saúde mental e seus agravos perpassam por todas as linhas de cuidado existentes no âmbito do Sistema Único de Saúde, melhorando assim a saúde da população em geral.
Apesar do tamanho amostral, este estudo pode contribuir com dados inicias sobre os RNs expostos a drogas intraúteros e internados em uma maternidade de referência em gestação de alto risco, além de incentivar outras instituições a fornecer dados sobre essa população, que muitas vezes são subnotificadas desde o pré-natal até o momento do parto e puerpério. 
Recomenda-se então buscar esforços para que outras instituições, regiões e localidades notifiquem gestantes usuárias de drogas afim de realizar abordagens de redução de danos dessas gestantes e recém-nascidos, visto as inúmeras consequências sociais, emocionais e fisiológicas que o uso e abuso de drogas permeia na população materno-infantil.
Estudos nacionais devem ser incentivados para esta população, muitas vezes esquecidas e não adequadamente tratadas em suas demandas, existindo ainda muitos profissionais de saúde incapacitados em lidar com essa população em maternidades e atenção primária, principalmente, não respeitando o sujeito de forma integral.
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